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COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER À PROPOSTA 

DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO N° 287, DE 2016, DO PODER EXECUTIVO 

 

REQUERIMENTO 

(do Sr. Pepe Vargas e outros) 

 

Requerem a realização de audiência 

pública com os seguintes convidados. 

 

Senhor Presidente, 

 

 Nos termos regimentais requeremos a Vossa Excelência a realização de 

uma reunião de Audiência Pública dessa Comissão com os convidados a 

seguir, a fim de trazerem posicionamentos e anotações acerca da PEC 287/16 

sob o ponto de vista do equilíbrio econômico e atuarial, conforme está previsto 

no texto constitucional, especialmente sobre o modelo de previsões estatísticas 

utilizado para a elaboração das projeções de longo prazo do resultado 

previdenciário, inclusas no anexo IV das Leis de Diretrizes Orçamentárias 

conforme determina a Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF.  

- Prof. Dr. Claudio Castelo Branco Puty – Ph.D economia, New School for 

Social Research, EUA. Professor da Faculdade de Economia da 

Universidade federal do Pará; 

- Prof. Dr. Carlos Rentato Lisboa Francês - Doutor em ciência da 

computação e matemática computacional, USP. Laboratório de 

Tecnologias Sociais – Programa de Pós-Graduação em Engenharia 

Elétrica/Universidade Federal do Pará.  

 - Sr. Jorge Antonio Deher Rachid; Secretário Nacional da Receita 

Federal, e 

- Sr. Marcelo Abi-Ramia Caetano, Secretário Nacional de Previdência 

Social. 

 

JUSTIFICATIVA 

 

Neste momento em que iniciaremos as discussões acerca da Proposta 

de Emenda à Constituição nº 287, de 2016, na qual o Poder Executivo propõe 
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uma reforma do sistema previdenciário brasileiro, é importante que possamos 

ouvir os diversos setores. Neste requerimento estamos propondo convite a 

técnicos com trabalhos e estudos na área estatística que serve de base para as 

projeções de longo prazo necessárias à elaboração do anexo IV das LDO’s, 

além dos titulares das Secretarias do Ministério da Fazenda que são as 

responsáveis por estes assuntos. 

Desta forma, as manifestações de apoio e contradita, garantirão a esse 

colegiado a construção do melhor texto, de forma a preservar a 

sustentabilidade da previdência social pública brasileira, sem retirar direitos e 

mitigar as necessidades dos trabalhadores para garantir a sua subsistência na 

inatividade. 

Sala da Comissão, em 09 de fevereiro de 2017. 

 

 

PEPE VARGAS 

Deputado Federal – PT/RS 

 

Nome Partido UF Assinatura 

 
 
 

   

 
 
 

   

 
 
 

   

 
 
 

   

 
 
 

   

 
 
 

   

 
 
 

   

 


